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MINIS`FÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

PRIMEIRA. SEÇÃO DE JIEI GA MENTO

Processo n"	 13884.002228/2003-39

Recurso n"	 168.221 Voluntário

Acórdão n"	 11011-00.304 — 1" Câmara / 1" Turma Ordinária

Sessão de	 20 de maio de 201 O

Matéria	 DCOMP - PG1M - 1RP

Recorrente	 EMBRAFR EMPRESA BRASILEIRA DE AERONÁUTICA 5 A

Recorrida	 2 Turma da URI/Campinas - SP

AsstlNITO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JUR inICA - [R11

Período de apuração: 01/10/2002 a 31/12/2002

DIREITO JUNTO À FAZENDA PUBLICA ÔNUS DA PROVA

PET1CIONÁR IA Compete à requerente comprovar a consistência do crédito

alegado junto Fazenda Pública, para que a autoridade comperente possa

aierir a liquidez e certeza do indébito pleiteado

PROVISÕES INDEDI J1 IVEIS. ALEGAÇÃO DE ES FORNO A US

DF PROVA O estorno de despesas indevidamente contabilizadas em

períodos anteriores se ráz cm contrapartida a C011ta pari imonial de ajustes de

exercícios anteriores. O lançamento em contranaitida ir resultado do próprio

exercício consiste em evasão de provisão, e na() estorno. Al 1,CrAÇÃ O Dl::

POSTERGAÇÃO DESCABIMENTO O direito cieditório, para ser

reconbec-Ádo, deve ser liquido e certo na data de sua apuração A ocorrência

de postergação, caracterizada pelo pagamento a destempo do tributo entre o

período de apuração e o momento do lançamento, somente areta exigência

crédito tributário e não autoriza o reconhecimento de direito creditorio cru

momento anterior ao lecolliimento do tributo

RETENÇÕES NA FON IL COMPROVAÇÃO Deve ser 1-criticado o

acórdão recorrido ante as evidências de que a contribuinte comprovou todas

as retenções pontualmente questionadas pela autoridade riscai

,	 -
Vistos, relatados e discutidos. os presentes autos



Acordam os membros do colegiada, por unanimidade de votos, dar
provimento parcial ao recai so para reconhecer o direito creditótio de .R.$ 1399,025,01 c
determinar sua imputação aos débitos compensados pela contribuinte, homoto2-,ando-as até o

limite do valor reconhecido, nos termos do iclatório e voto que integram o presente julgado.

FRANCLC " 1)f

 

DE SA: ..kS RIBEII-W DE QUEIROZ - Presidente

1,

(1 -Pai
/

/ EDEL1PLRI1RA BP,SSA - Relatora

1 .1.1)1  LADO EM: 01/06/2010

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Francisco de Sales
Ribeiro de Queiroz (Preside(ite da turma), Alexandre. Andrade Lima da Fonte tn_lbo (Vice-

Presidente), Carlos 1,duardo de Almeida (hien:vitu, Edeli Perciia Bessa e Shelley Henrique

Daleamim. Ausente o conselheiro José Ricardo da Silva,
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Relatório

EMBRAFR EMPRESA BRASILEIRA DE, AFRON"Áti 1 .ICA S A, já
qualificada nos autos, recorie de decisão piofe,rida peia 2  Turma da Delegacia da Receita
Federal de Julgamento de Campinas/SP, que por inaioria de votos, EIGNAOLOGOU
PARCIAL:MI-ENTE, as compensações promovidas pela intetessada, tendo por referencia et édito
apurado em pagamento de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica	 efetuado em
31/01/2003, relativo 5 apurac,ão do 40 tt irnestre/2002

Consta da decisão recorrida o seguinte relato:

Trota . sv da declaração de compensação, protoeiolizada em .11/05,12003 (e alterada
pela C OFT (?)190Mièfrlda datada de 21/07/2004 - f7s 16/1/) e do .PER/DCOMP n"
32286 26012 291004 1.3 04-4801, transnzitido em 29/10/2004 (autuado mo
processo n" 13884 003854/2005-.1.2 em twensa), na qual a coutt ilmunc proi:.e ...leu é
compensação do crédito de IRP.1- - Lucro Real, apurado no 4' trimestre de 2002, no
valor origirvui to de .8511 084 341,04, com os seguintes r.Mt)i/o.s

I INRI- - [ateia Real do l'' trimestre de 2003 no votw de R59. 752 515,76,

2 1RP,1— Lucro Real do 3" ti imesire de 2004, no valor de P52.314 570,81

Am 13/03/2007, com fitrulamento no Parecer da ,S'eção de Ori( :.>ntação e Análise
Tributária Saort u 182, de 2007 (fls. 75/77), o 1)116 Sdo j)Ni  dos. Campos/SP
não reconheceu o direito creditório e não homologou as compensaçOes, tendo em
conta que a contribuinte não leria esclarecido as rrialici das retificações cfituadas
na base de calculo e no !PRI devido do 4" fii riWW. £.' de 2002, ccipa,--:es de
filndamentor o pagamento indevido do imposto

Todavia, tia/es de cientificada da decisão, em 12/04/2007, a contribuinte truta
protocolimdo os documentos de fts 81/330 Ern conseqiic.m.'ia, a contribuinte
intimada, em 07/07/2007 (doe de lis. 343/344), a complementar a documetuaçãoja
apresentada nos seguintes termos.

"1) Justificativa, e respectiva base legal, para a não inclusão do valor da provisão
para contingência IRPJ, de R$11.115,000,00, informada na conta 13220 16 do
balancete levantado em 3 de dezembro de 2(102, nas adições ao Lucro "Real;

1 1) Intórrnar em qual exercício O valor acima foi adicionado ao 1 -micro Real, se for
o caso;

2) lustificariva, e respectiva base legal, para a não inclusão do valor da piovisão
para pagamento com publicação do 'Balanço de R$1.. 150 .000,00, iii Iorma da em
resposta ã intimação Saort ri" t 2884	 2/2007;

2 1.) Informar cm qual exercício o valor acima 60 adicionado ao Lucro Real, se for
O caso"

Em resposta és fls. 245/346, a (-wipre.sa afirma- que o valor de .1i$1.1 115 000,00
leria sido m egularinente adicionado ao Luci .° Real, estando condido 710.5 adiçõe.s
denominadas "Provisões não nedutivers" emnstantre na 1.)emonstrac5o do Lucro
Real no valor lotai de R$843 463 900,46 Para cot roboi ar o alegado a empresa
()Prece detallutmento analítico da Parte Á do Latiu- e copia do Parle B do Tabu-
relativo a dezembro de 2002, um cu ja conta 023001 ProvisO(..s aa0 pedia I,M1.1,
Pilha 10, fic..aria compt ovada a adição do valor de P511 11:i 000,00

(ic;:fiN



Lm relação ao valor de 11$1. 1.50 000,00, 1 e'lÉltIVO à I» 01'i500 para peamento de
publicação de balanço, foiesclarecido que em de.:.:ernht .o de 2002 JOi detraado
sep,uinte larNanierit(r. a débito da conta	 114.1511 -	 ovisdo
Publicações (resultado) e a ti édito da (:01IttI. 21110.100 fOrne(.edoies (passivo)
lO)lkilot de W.g 1 150 000,00 O valor 17à()	 adicionado no 1 alui' pot que o
lançamento Lontabil fOi detuado indevidamente Ism abril de 2003, (onfOrme
lançamento n" 70003361 em anexo, o lançamento indevido fo' i estornado com a
apropriaç .ão de receita no 2' trimestre de 2003, mediante o seguinte lançamento a
débito da conta 21110100 fornecedwes (pa s si vo) e a crédito de conta 43141511
- Proi!isão Anáncios e Publicações (I" É.'Sttliudo) no valor de R$1 150 000,00

Porem carreados aos (lutos os documentos de

Luz 20/07/2007, a (:ontribuirite .fOi intimada (do( de jis 184/385) a apresentar os
infOrmes de rendimento) e ielerições., ,tOt neeidoS pelas fontes 1)(lgallORI"),
relativamente.' ao TRRP de R520 251 739,91, inlór medo na 11)1P.1 2003 (ano-
(c.dendário 2002), na .1 7'icha 12 A - Linha 13

Em atenduncii.to 2 intimação forem apresentados os CIOU/Men to.s ile . fiN 388,1437

Analisando a documentação apresentada, a ,.'eção de Or ienlação a Andii sé
Tributária - - ,..Sãort de DRE Não José dos Campo s/SP elaborou o Parecer n" 662 dc
2007 de Ils 468/475, que fi.)i aprovado pela DRP.	 ,Jose dos Campo N/SP, para
reconheceu o dii eito creditór ia, no valor de 11$7 695.515,84, e homologar as
compensações até o limite do crédito raordie.cido

Na fitridamentação da decisão, constou que

1 do valor de I.?.5150 692,95, relativo à sorna das pai-ecles não dedutíveis dos
custos tbrcho 4, rinha 42). apenas P510 387,9 teriam saio adidonados na
demonstração do 17,1CF' o u eu! (Fic ha 94	 Linha 0.2), o que ter ia redtL'ido
indevidamente o resultado do período em P.513,1 305.06,

.2 no que diz respeito et contabilização de despeso na conte Annricio.s e
Publicações no valor de 1151.150 000,00 a titulo de provisão paia pa.m.anento
de publicação do balanço, afirmou a IMF trotar-se de despeso indedutivel que
deveria ter sido eSt01- nada on adicionada na apuração do lu( r o real Segundo a
autoridade local, "a confirmação de quitação posterior (adição	 resultado do
2" trirne-ílic de 2001), somente seria possível mediante auditoria, e ainda assim;
se confirmada, haveria a necessidade de lançamento dos acréscimos legais
cabíveis em [unção da postergação indevida de imposto". Adtu ainda que a
glosa no•1" trimestre de 2002 impõe-se 17( Lie "incs.mo eonsiderands) eine este
valor- lenha sido iierescentado ao Lucro Real de período posteriol, estar-se-ia
admitindo rim Gfédilo iliquido, visto que depende do cálculo dos ao ésennos
legais do seu_ WPJ eorrespoitdente',

do total de 11$20 251 73.9,91 dedirT.idos corno IRRP, apenas /1116 75L I 015,00
teriam sido confirmados pelas 1)/R!' Não ter iam  sido aceitos, visto não ,,•erem
origineis., os 10f0i .inf7s de iendimentos da E.L.E1.3, tio San/andei, do l'itibunk e do
13B 4du Corp de fls 185, 417. 435 e 4361437

„Foi e111(70 elaborada a .seguinte planilha demonstrativa do valo) do indébito
ti dial& lã:

DIPJ	 Glosas	 DRF
131.305,06

1 oGro  Real	 782.583.547,92 1 150 000, 00 783.864.852,98

11-I1:),.1	 117.387.532,19 	 	 117 579_727,95
Adicional	 7a 252.354,79	 78 380.485:30
IRPJ  devido	 195.639.880,98 	 195.960.213,25
Incentivos	 (6.955.704,78) 	 (6.955.704,78)•
Comp. IR  pg Exterior	 (4.958.065,27)	 	 (4.958. 065, 27)
11./RI-	 (21.289 084,68)	 (18.220.385,74)
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a_pavar_ _	 162.437.032,25	 165_826.057,46

.	 .
Crédito Pleiteado	 11_084.341,04
Diferença a ser subtraída	 3.389 025,20
Valor do Crédito reconhecido	 7.605. 315,84

Cientificada da decisão em 14/11/2007 (d Aviso de Recebi»  ento 35 de fls 197),
a contribuinte, por internzédio de 5 eUS advogados. e bastantes [ri ocriradort_-?s (ti
Instrumento de Mandato e de Substabeleeimento de fls. 511/516), pr otourliz.oli a
manifestação de inconfOrmidade, de/5 500/512, em 14/12/2007, adir,:indo em sua
defesa as seguifite ill25eS" de idi0 e de direito

Afirma a suspensão da evigibilidade dos débitos	 npensados, ale ulterior decisão
deli/larva a ser proferida no ambito administrativo

Diz que o r_réVito	 151'.1 no valor originário de 5$11 084 711,01, sei ia oriundo
de renfit..:ação de Derli do	 una aias de 200_7 Alem de contestar é.1 ciOes do
não reconheumerno integral do valor do crédito, ainda questiona a cobrança dos
valores cuja compensação não teria sido hornoloi;-erda krn 572(.1 spalavras

"(.. .) o moniaffle relativo à diferença enn e o crédito pleil.eado na. PER/1.)COMP ri"
32286.261004..1.3 04 ,4801, O apurado na DIP.1 2003 e o total homologado
(R$7.695 315,84), não confere com o que ¡estou consignado na riiia Dart que
acompanhou o termo de intimação Seort n'' [3884 529/2007, cujo valo' piinciiml
de R$4 017 016,71".

ÍTIVOed O C ri" o melena/	 decisão, di7end0 que O dif,'.reirça emir e o crédito
pleiteado na Pk R/DCOrl./IP de R$11 084 3 .11,04 e o total homologado de
R$/ 695.315,84 equivaleric.r. a 5$3 389 02'5.70 tine acrescrdos dos valores
apontado nos itens 6 e 7 (5$320 326,30), totali:aria 5$3 709 351,50 e não o valor
consigrmulo no Dai. / de I184 017 016,77 Diz não sei possível depreender qual Wl'id
o [andamento paro a diferença entre o valor do th'drito, objeto de cobrança, de
R$4.017 016,77, e o valor preterulido pela empr esa Conclui pela Oco/ ència de
cerceamento ao (lir cito de de*s.a.

No mérito, i eumhcLe não ter adicionado ao Lucro Real a provisão [101 . (7.
pagamento de publicação do seu balanço no valor de 5$1_150.000,00 Todavia, tal
erro leria sido corrigido, mediante a rever,ão da provisão, e? o valor oft?recido à
tribulação no 2" trimestre de 2003 Contesta a ar ,.),Iirrieriterção da decisão reeor Fida
que, apesar de reconhecer a possibilidade de ler havido o iceonher.,imunto, unno
7acarta, do valor glosado c seu ofiret.imento à tributação em período posterior,
condiciona a (recitação de tal fato à necessidade de auditoria e de chibo; ação de
cálculo dos aerésr.finos legais pertinentes RtproduL' os tet mos da decisão

"(..) a confirmação da 'quib-içao' posterior (adição ao residia/o do 2" liimestre de
2003), somente seria possível mediante andiloria, e ainda assim, se confirmada
haveria a necessidade de lançamento dos acuéscimos legais cabíveis em :tánçao da
postergaeao iodos ida do imposto (...)

entende-se que o IRP E do período deve ser me-calculado, acrescep lando-se ao Lucro
Real o valor de Wi; 1 1,)0 000,00, referente à provisão para pagamento de publicação
do Balanço (cio dedutível); caso CORtfátÁ O, mesmo considerando que este r/alor
tenha sido acrescentado ao Lucro Real de período postei ior, estai-se-ia iclinitindo
um crédito ilíquido, visto que depende do cálculo dos acrésci mos le2ais sobi e o
IRPJcoriespotatente"

InvoLa *filha dc quesrionamento da legalidade da dedução das dé'Ve.S(.s t:. orn a
public«ção de balanço.s. por consistir numa despesa Operacional, tsortfiv me
previsto do Regulamento do Imposto de 'Mentia RIR

(1.;,Ç
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Reputa ornissão do órgão f()C.(1.1 Tucl busca da veidade mateira! e no ec,	 ão
eTcattstizi da efetiva ocorréricio do fato gerador do 11/2.1 Não leria sido verificada,
nus bancos de dados da Se:uri:ai ia da Receita bedezal cio Ri ui	 RPB,
ex-istêneia de pa;2,-arnento de I8.13..1 sobri,z o valor da lever.são da provi yao no 2
tf itriesn e de 200.:

tio intuitu de uorr °botai a inclusa() do montante da 881 /50 000,00, no Lucro Real
do 2" ti imestre de 2003, fo» acostado aos autos dertionsh ali vo de reversão do vaiou
provisionado (Doc 2)

clurida que ententlessc., ler havido Imstergacão de pagamento de imposto, (an tcrá.-io
do atraso na adição da despeso Mio dedal/vai na ainiração do Luct O Real, não
caberia o lançamento do pririzjpal. mas. Ião somente dai ocrjscimos legais
Transcreve Jui isprudência administrativa e decisão de consulta da ,.`S'RRF da 8"
Região 1- iscol E conclui que Lomprovado, ainda que intempestivamente, o
ofirecimento 2 tributaçilo da despesa indedutiv(4, não mereceria prosperai (1
ralific1N-zão da bole de cálculo do LATI e do imposto devido, de-vcrido remanescer
Ido somente a exigência de acréscimos legab, imPondo-se a hoinoloação das
compensaçõe.s

Quanto aos valor as glosados de 18111, do valor de 8$20 251 739,91 infot modo na
1)121, a 1)1n.1'` somenta leria acatado 1i$10 78,1.018,00, porque confirmados em
Declaração do lini)osto de Renda Relido ria Fonte Dit./ iVão lei lata sido aceitos,
por não sei um originais, os infin mcs de rendimentos emitidos pelas seguintes
fontes pagadoras	 Embraer Liebheii Equipamentos do iro si!
:i88), Banco ,S'antander (Ils 417). Banco Citibank 81 (/ls 435), BB-ziplic Coq:,

(J/.s 436/437)

.P.zur..1 garantir a dedutibilidade de tais retenções a empresa leria apte.seztilado
clução ao Sarnainier e ao Citibank declat ação oi zginal da instituição financeira
detalhando os recolhimentos efdtiuiuctos, DIRF retificadora e compro-vante de
entrega (Doe	 e 4) Com relação aos rendimentos e ictençõ(1s da 1_7.11',B —
rinbríter I.zebher i Equii.2amentos do 13zasil $1. tal apt esentado O 1)01;' 5

No que diz	 efC1.`uadas pelo Bi]-ziplie Coq) apesar do registro
contido na decisão recorra/a, tais valores. rão Piam objeto de glosa, motivo pelo
qual a Iii.lénelente não contesta tais- supos43cs

Invoca o teconhecimento clãs tatencões no valor de W3 068 698,94, conforme
.s intese de jls 465 dos autos

Contesta tambénz a glosa dos custos indedutíveis, no valor de 11$151 303,66, pai
ter sido deviduriente adicionado ao Lucro Re.?1 Novamente afirma omissão do
ór<gão local na busca pela verdade material em desrespeito ao ar t. 142 do ("IN

Regue, o reconhetünento do direito eteditório em litigio e a homologação da,;
compensações

552-bsiduirlarrieritc, u eqizeu a i calca ção de diligencio paro os Cs ChLreci." Mel 1101
necessários quanto à ,y,-/0.5a do despesa com publicação do balanço e do IREI'

A '1 urrou Julgadora recorrida afastou tais alegações atgumentando que:

A prova diligenciai é pfcseindivel para a se-A.110o do litígio

() Não há erro material na determinação do vaiou total da eompensaçã.0

não homologada, na inedida em que a valoração do pagamento
indevido se faz em ".3f /0 l/2003 e dos débitos não homologados em.
suas respectivas datas de vencimento (30/0i1/2003 e 29/10/2004) Se
dellacionados Ii data do pagamento indevido, os débitos se
mostrariam compatíveis eom 0 dlivito creditório em litígio.
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• A glosa de R$ 131.305.06 não procede, em lace do equivoco na
comparação procedida pela autoridade fiscal, que tomou por
referência valores de outro pei iodo de apuração.

• A despesa de R$ 1.150 000,00 corresponde a provisão indedutivel,
porque não autorizada em lei, consignando não se tratar de despesa
incorrida indevidamente elas. sificada como pfovisão, posto que não
havia ainda a obrigação vencida, identificada e quantificada, mas.
apenas' uma pcf:spectiva de realização da despea no pf crne-iino
exercício.

• A alegação de postergação do pagamento, em razão da posterior
adição daquele valor ao lucro real, não esiá provada, pois o
documento de natw era não identificada, juntado às ih 5.20, apenas
registra um lançamento, tainWrn de nature:?:a rúio identificada, em
30/04/2003, no valor de 1?$ 1 150.000,00

• Admitiu a comprovação das retenções de R$ 125 684,64 (E,LEB-
1-1mbraer Lieblien Equipamentos do Brasil 8 A), R$ 544 883,04

(Banco Santander I3anespa S A); e R$ 2.398.132,22 (Banco Citibank
S A).

• Rejeitou os comprovantes de rendimentos e retenções relativos a

outros trimestres do ano-calendário 2002, bem como o extrato de

operações denominadas a8 Aplic Corp ,SWap, s-bibscf.to pelos
Ci 1 t(?5- das agências bancáf iu, o qual sequer ide

regularmente a fonte pagadora dos rendimentos e responsável pelas
retenções.

• 4otalizou cru R$ 19.852 714,90 as retenções dedutiveis na apuração
do IREI a pagar e assim retificou a apuração do imposto devido e do
indeb i to tribu tári o

Dl l'J 	 	 Glosas	 	  IDtF
Liiero Real 	 782.583.547,92 1.150.000,00  783.733.547,92
[RN	 117.387.532,19	 117.560.032,19
Adicional	 	 	 78.252.354,79 	 78.367.354,79
TRP.I devido	 '195.639.886,98 	 195.927.386,98
Incentivos	 (6.955.704,78)	 (6.955.704,78)
fOTUp Rpi Exterior	 (4.958.(165,27)	 (4.958.065,27)
I R R.1'	 (20.251.739,91)	 	  (19.852.714,90)
TRIIF Or<taim	 (1.037.344,77)	 	  (1.037.34,1,77)
1K a pagai	 162.437.032,25	 163.123.557,26

Crédi to Pleiteado	 11.084.341,04
DiFereoça a ser .subtiaída 	 686.52.5,01
Direito Creditório	 10.397.816,03
Direito ( C l:H.161"k) jS Dererido	 7.695.315,84
Diieito eredi(Orio a Deferir	 2.702•500 19

r()



• Re gistrou o lato de restarem validadas as deduções não questionadas

pela autoi idade fiscal, mas adicionou as retenções c.;ouljnovadas

àquelas validadas no procedimento fiscal (R$ 16 784 015,00) e às

promovidas por órgãos públicos (R$ 1 037 344,77), concluindo pelo

reconhecimento de direito creditório suplementar no valor de R$

2 702 500,19, homologando as compensações até este limite

• Restou vencido o Julgador Arquimedes Dilascio Neves, quanto á

possibilidade de alteração da data da vatoração do indébito tributai io,

poi entender que parte do indébito teria se formado apenas em

13/09/2006, quando a contribuinte efetuou recolhimento da parcela do

débito que, ardes compensada, restou não homologada por decisão

ni vit pio fétida 1R-rs autos do processo adiu:ti-list ativo

13884 000701/2003-43 :Reconheceu incabível a 1. elo; "natio Úl pelu ,

mas destacou que o óigião julgador não fica limitado às razões de

decidir adotadas pela autor-idade local.

• 'lambem declarou seu voto a Julgadora Maria Beinadefe 13atista, que

discordou do outro voto declarado por entender que a definição da

origem do indébito utilizado pela contribuinte (se decorrente do

pagamento ou da compensação eitetuados) pede a aplicação da

interpretação mais favorável 5 contribuinte (att 112, 11 do CTN),

modo a afastar o deslocamento da data de valoração para a data do

pagamento da compensação não homologada, por. lesultar
incidência de acréscimos legais sobre os débitos compensados.

Cientificada da decisão de primeira instancia cru 19/09/2008 (11 574), a
contribuinte interpôs recurso voluntário, tempestivamente, em 02/10/2008 (lis 580/594)

Questiona a decisão na parte em que miutteve o entendimento de que a
provisão para pagamento de publicação de seu balanço 1150 teria sido adicionada ao lucro real

do 4° ti intestre/2002, esquivando-se, a contribuinte, do recolhimento do 1.1/Pl decido ro/vcr este

valor Reconhece o erro cometido, mas acrescenta que ele Joi pi ontamente sanado c o valor

correlato devidamente ofirecido à trIbutação do IRPI no 2(' trirru.sire de 2003, como pode ser

consta/acto nas competenle_s DIP.rrs e no sistema intoLmatizacto I/O Secretaria da Receita

Federal do .2rasil.

Defende a dedutibilidade da despesa para publicação de balanço por ser
operacional, e assim amparada pelo int 299 do RIR/99, como inclusive já reconhecido em

decisões da própria Receita .1ederal. No mais, as dúvidas quanto à efetividade da despesa e d.e

sua adição ao lucro do 20 trimestre/20013 decorreriam da pr('..rpria omissão da fiscalização, cpie

não procedeu a	 icação cyawlIV(1 da ej(4.11-V ()Cot tência de todu.s. m elementos necessarlos

para a fundamentação da glosa e, consc.,.cy thmitemente, con.stituição dio ( édi to ti ibutát io

correlato . Ambas as autoridades não teriam verificado a prova produzida na manifestação de

inconformidade, bem como não teriam buscado o pagamento de WP1 correspondente nos

sistemas informatizados da Receita Pederal

Lin seu entendimento, o demonslrativo de ieversirio do rabi pi ()visionado no
rd/rido Tn,:v iodo dirimiria qualquer dii. vida ternanccente sobre a ektiva tributação pelo !NU

do valoi em queslão (ft 520) Como não haveria outra forma jurnhco-contábil de

demon_stt ação cie tal situação necessária seria auditoria, diligência oa perícia para sua

verificação direta

6/"Ç")
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Defende a aplicação do principio da verdade material, mormente, em razão
das disposições do ar t.. 142 do CIN, cabendo à Autoridade Fiscal perquirir exTaustivainente se
o direito c:Peditório alegado pelo r..ontribuinie de .fato existe e, em caso de impugnação do
contribuinte, verificar ele tivamente os registros da operação respectiva constanteS em seu
bancos de dados. Por se apegar a circunstâncias subjetivas para impedir a legitima prova
prestada a Turma julgadora teria desrespeitado o devido  processo adrn i nistrativo,
constitucionalmente previsto..

Traz doutrina acerca do ônus da prova que incumbe ao I , isco, bem como
jurisprudência dos Conselhos dc Contribuintes quanto à necessidade de busca da rei dado real
pelas Autoridades Piscais, quando do exercício do seu poder de fiscalizai- Cita, também,
o tensa aos princípios da razoabilidadc e da moralidade administrativa..

Em suas palavras: a Recorrente efetivamente apurou. o I.R1)..T devido, no
período cm que a equivo(ada provisão com a despesa de publicação de balanço fOr
contabilizada e recolheu o montante devido a este título, extinguindo-se assim, a integralidade
do respectivo crédito tributário, tendo direito, neste momento, à compensação dos. valores que
Autoridade Fiscal pretende indevidamente glosai, mediante a negativa ao crálito pleiteado.

No máximo, cru razão do atraso na adição ao Lucro Real, caberia o lançamento cm relação aos
acréscimos legais cabíveis em/unção de „suposto atraso no recolhimento do tributo..

Relativamente às retenções na fonte deduzidas na apuração do [RIU do 4`)
trimestre/2002, afirma que foram juntadas as provas necessárias para tanto.	 seu
entendimento:

Fm face das indicações claras c precisas dos contribuintes responsáveis pelas.
retenções compensadas, cabe à Autoridade Fiscal, novamente com. a devida vertia,
seja por meio de auditoria, diligència ou per teia, a verificação dos recolhimentos a
título de !RIU,- declarados pela Recorrente em suas DTP,f's e nas	 -?tua.clas
pelas instituições .financeiras indicadas

De .fato, pelo exíguo prazo para a defesa do (ontribuirne, a localização de outros
documentos e subsídios que possam fidminar eventuais inconfOrmisnios da d.
Autoridade Fiscal, pelo volume de tri.JOrmaçõe..s. processadas, torma-se impossível,
sendo necessária e imperiosa a consulta pela próp7ia Autoridade das infOrmações
prestadas pela Recorrente e pelas instituições financeiras em seu sistema
infirmati:zado para a validação ou não do procedimento realizado

Novamente invoca a necessidade de busca pela verdade material,
especialmente tendo em co.nsideração que a Receita .Federal dispõe de bancos de dados que
rennein os pagamentos de 1RRf. relativos às operações da recorrente.

É o relatório..
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1)e inicio observe-se que á recorrente abordo conceitos como verdade

material e ônus da prova tendo por iefetência doutrina e judspiudencia erigidas a partir de

.piocedimentos para exigência de crédito tributário por iniciativa da autoridade fiscal, ao passo

que, nestes autos, está eia litígio direito creditói to alegado pelo contribuinte e não reconhecido

por ausência de provas do indébito

Ocorre que a apuração declarada à Receita Federal submete-se a

comprovação documental pela interessada, sempre que solicitado pela administração tributada,

mormente quando a connibuinte utiliza pretenso crédito junto ao Unido Público, cujo ônus da

prova é da peticionaria, para extinção de débitos fiscais mediante co.mpensação,

Corretas, assim, as disposições normativos veiculadas sucessivamente nas

instruções que tratam da itOnnalização e análise de Pedidos de Restituição e Declarações de

Compensação que tenham por objeto crédito decorrente de tributo ou conhibuição

administrado. pela Receita Federal, atualmente assim consolidadas na Instrução Normativa

R.141 n" 900, de 2008:

Art. 3".4 re.s. lituiçcio O que se refere o art 2" poderá s-er
- reguei Hnento do ujuito pa y sivo Ou do pessoa autorizado (7 requere/ a q1iw7ii(1,

00

[.
Tratundo-w de pedido de rewinrki-io .foianulado pai representante do .sujeito

pas-s-ivo mediante wiluação do programo PERWOMP, os' docurnerna 5 O que se
efi...,T.e. o 3" serão apiesentados 4 PIS após intimação da autoridade compc'tern
poro (frcídir sobre o pedido

L
Ari, 65 .4 autoridade da RIS competente para decida sobre a restdui<do, o
ess.arcimeni.o, o reembolso e a i:ompensação poderá comircionut o reconhecimento
do dircito (2ditório 4 ao coa/ação dc docurnentn	 ios do relc! ido
direito, imJu.s. ive arquivos n-lan,._%tzeo.s ., bem como d,-5 ..rm0ímr. O realu:rição de
dili,f.,, ência fiscal nos- esiabele(imcntos do slucao pa,.\ivo o fim de que seja
veiificoda, mediante exame de sua dOCi ituração c:oniálYit e fisc.of. O e,vatidão
nnrarincições prc'stada.s

Relevante também recordai . , nesta introdução, que a contribuinte apresentou
em 14/05/2003 a primei ia Declaração de (..:ompensoção --1)C011/11), pala utilização de indébito
formado eai recolhimento efetuado em 31/01/2003, afirmando, no curso do procedimento

fiscal, que havia promovido aquele pagamento com base em apurações preliminares de seu
lucro, somente deterrninando em resultados finais posteriormente (n 65), provavelmente

quando da elaboração da DIPJ (entregue em 27/06/2003, quando tombem retificado a 1 )C•11.,
lis 51/57).

As demonstrações do lucro leal apresentadas no curso do procedimento

evidenciam que, entre a oprime:ao preliminar e a final, o lucro liquido do período base tioi

reduzido, assim como as adições e exclusões foram alteradas, de forma a gerar tun lucro real

menor, e consequente imposto devido nienor Ou seja, houve alteração na escrituração coalábil

c na escrituração fiscal, atingindo contas de resultado e ajustes do lucro líquido, para
determinação dos valores intdrulaclos na aparação final refletida na 1)1P1.
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O que não se compreende, neste contexto, é o fato de a contribuinte ter
identificado, em 30/04/2003, O erro cometido relativamente à provisão de annncios e
publicações, e não ter procedido à sua regularização retroativa, como fez em relação a outros
acertos implementados na apuração do 40 trimestre/2002

lista disparidade de procedimentos sugere que o lançamento contabil
promovido em 30/04/2003 não seria de estorno, mas sim de reversão de provisão não efetivada
Ou seja, não haveria erro na escrituração contábil encenada no 40 trimcstre/2002, relativamente
a esta matéria, mas sim um provisão efetivamente registrada que não se confirmou, ou foi
revertida na totalidade em Pace da contabilização da despesa efetiva em ()unia rubrica contabil.

'Porém, se fosse o caso de estorno de despesa contabilizada crn exercício ja
encerrado, o registro não se faria na própria conta de despesa, cujo saldo já havia sido
cncerrado mediante a transferência para apuração do resultado, e sim em contrapartida a conta
patrimonial de arfustes de cxeicícios anteriores, ou diretamente em conta de Lucros e Prejuízos
Acumulados.

Neste sentido dispõe á Lei .n" 6.404/76, em seu art 186, §1' .. somente
retificação de erro imputável a determinado exercício anterior, e que não poss .a ser atribuída
a fatos subseqüentes, é que deve ser lançada cru Lucros Acumulados

Sérgio Iudícibus et alli, no Manual de Contabilidade das Sociedades por
Ações (Aplicável às Demais Sociedades) -- 6' edição revista e atualizada, São Paulo, 2003, p
371 — assim se reportam a tais circunstâncias:

A retificação de erros não deve ser confirndida Lom vartacO( :.:s de estimativas na
constituição de provisães- e outras similares sempre sujeitas a uma margenz not mal
de dilerençc-is, as- quais devem N r lançadas nos csultados dos a:ercícioç sef;rui.nte
Ou com pequenos problemas de cálculo, que normalmente ocorrem S ernN e e que
chegam a ser normais.
Devemos ter bastante cautela e prudência para registrar ajustes pot eFros de
exercícios anteriores dit etamerue na conta Lucros Acumulados, e não dev(..7nos dar
este tratamento a pequenos valores T.o,5_,, Icamerne, e riecesw'irio o máximo de
cuidado para evitar a oco! rêncra de erros dessa natureza, que, cm pEllitiplo, não
devem exis fie
_Ajuste de exercício anterior 7: sempre, quando cm vulmk: de tenji,.,..ação dc e3'1"0,
fi-lito de mapa ia
Não são ajustes de exercidos anteriore_s acertos na Provisão pata o Imposto de
Renda qw:.: sejam 1201111aiS. , /7 que, por ocasião do Relanço, o valor piavisyomulo
normalmente estikutdo e sempre contém impe!leições Também não são upt.stes
exercícios anterior es as ajustes normais na Provisão para Devedores Duvidasas,
que ela e normalmente sujeita a falhas de estancuivas

Diante deste contexto, conclui-se que a conta.bi litação, corno procedida, mais
unia vez, aproxima o procedimento da contribuinte da reversão . de provisão, e o afasta do
alegado estorno.

Demais disto, os documentos trazidos pela interessada às tis 286/287 apenas
enunciam as contas debitadas e creditadas, sem qualquer histórico que pudesse esclarecer o
motivo da contabilizaç,ão da despesa e da sua reversão ou estorno 17, tratando-se de mera
expectativa de gastos, ainda sem a interferência de tereurtos, resta somente a palavra da
contribuinte acerca da natureza do valor que onerou seu resultado no 40 trimestre/2002



Talvez por isto a legislação tenha firmado a iridedulibilidade das provisões de

despesas, exceperonando ripeiras algumas cora razoável materialidade, na sua constituição

Neste sentido, o mit 3$5 do "RIR/99, citado na decisão recorrida, veda a dedução das provisões

de despesas, e determina a adição uo doa o real daquelas contabilizadas

Portanto, não há reparos aos atos administrativos questionados que

aumentaram o lucro real declarado em RS 1 150 000,00 em i azão da indedutibilidade deste

valor Se a contribuinte efetivamente errou, deveria ter revertido esta despesa em contrapartida

a ajustes de exercícios anteriores e retificado o 1 Lia() m cal do 4° trimestre/2002, ort mesmo já

ajustado diretamente sua escrituração de 2002, como procedeu em relação a outros itens antes

da entrega da D1PJ em 27/06/2003

Por outro lado, se o que fez di, efetivamente, urna provisão, cumpria-lhe
adicionar- o valor correspondente ao lucro líquido do 1° trimestre/2002 e, quando de sua

reversão em 30/04/2003, excluir do lucro liquido a receita correspondente Não é possível

agora, em sede de apreciação de pedido de reconhecimento de indébito no 40 trimestre/2002.,

beneficiar a interessada com os efeitos financeiros do imposto que deveria ter deixado de

apurar no 2° ti i mestre/2003

Acrescente-se, aliás, que sequer tia prova do alegado recolliimento a maior no
2 0 trimestre/200'3, na medida ern que reversão contabil da despesa não garante, por Si só, a sua

inclusão no lucro	 Seria necessário que se provasse que ajustes ao lucro líquido não

anularam, na determinação do lucro real, os efeitos de sua contabilização

Recorde-se, novamente, que a análise aqui procedida se dá em sede de
reconhecimento de direito creditório, e não de lançamento, para o qual a legislação e a

jurisprudência adrninrstrativa são claros quanto à impossibilidade de exigência de valores

recolhidos pelo sujeito passivo, ainda que a destenipo, niediante postergação do

reconhecimento do lucro tribulável„ verificada entre o período de apuração e o momento do

lançaria ento

1.-.) direito cr editor io, por sua vez, para ser reconhecido, deve ser liquido e
certo, até porque a linião .federal é onerada com juros no período em que este valor fica sob

sua disponibilidule Ou seja, o credito deve estar formado no momento Cfil se aponta a sua
existência, fIi cri.su cio 31/01/2001, data do pagamento a maior de fRPJ apontado na DCOMP.

Assim, mia medida em que C111 31/01/2003 a apuração do lucro real da
contribuinte se mostrava incorreta, SCIE1 a necessária adição ou estorno de despesas

indedutiveis, regular é a sua retificação, bem como a recomposição da apuração do imposto

sobre ela incidente, antes do conhonto com Os pagamentos/compensações efetuados, que

apontarão o indébito eletivrmiente existente.

Já quanto às deduções de imposto de renda retido na fonte, ha que se dar
razão à recorrente .Na apuração do lk.P.I devido no 4° trimestre/2002 limam informadas

retenções no valor de R$ 20.251.739»1 e k$ 1,037 344,77, esta última promovida por órgãos

públicos e não questionada. Relativamente à primeira, a autoridade {iscai identificou retenções

de R$ 16.'784.015,00 informadas em 1)11:1; e outros R$ 3 008 (0$,94 não informados pelas
fontes pagadoras, os quais a interessada também não comprovara documentalmente

•

Contudo, somadas as parcelas de R$ 16 74 015,00 e rel; 3 068 , 698 , 94 não se

chega ao toral da retenção deduzida de R$ 20 251 739,91, mas sim R.  19.852 '713,94,

montante que, aliás, restou reconhecido na decisão recorrida, na medida em que a contribuinte
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apresentou todos os comprovantes con-espondentes às retenções individualmente questionadas
pela autoridade fiscal.

Considerando que a contribuinte, intimada, apresentou os elementos de prova.
de que dispunha, caberia. à autoridade fiscal identificar aqueles que não poderiam. ser admitidos
como suporte para a dedução do montante intbrunado na DEP], como de rato O tez
relativamente às parcelas que compunhan. o montante de R$ 3 068 698,94, comprovado com a
manifestação de incontbrinidade. Quanto ao restante, não identificando restrições à dedução,
cumpria-lhe reconhecer o crédito.

Ocorre que a análise da decisão da DR F/São .José dos Campos evidencia que,
de fato, assim procedeu a autoridade administrativa

De fato, das razões do despacho decisório consta:

10 2 Caso houuesse algum informe de rendimento original, mesmo sem registro em
.D1RF, poderia ar sido ac.:(Wo, conforme iflstruções do própi io pi (wrami) gerador da
DTP.1 Ex.2003, no entanto, os informes referentes à P.1,:,b	 Embi (lel" Liebherr
Equipamentos do Brasil S/A (ft 388), ao "Banco S7intan ,.4.?r • " (1!117), ao Ronco
Citibank S/A (11 435), e ao "RB-- Apite C.'orp" (sic)(tis 436 e 437), não puderam ser
aceitos visto que não .sào originais

10 3.. O contribuinte apresentou, ainda, cópias de "cru atos para confia eneia"
rafa entes a aplicações no Banco "Suilameris": as retcriçõe.sr,Jç'rentes 00 trimestre
ora analisado ffls.421, 431 e 132) foram considerados, visto que consumi em DIRF,
no entanto os extratos de folhas 422 a 430 são de meses anteriores e não dizem
respeito 00 período analisado

10.4. A planilha de/olhas 462 a 465 «nripila os mio' es de IR!?»

10 5.. Os rendimentos correspondentes finam computados no resultado do exercicio
(fl 153v)

11 Importante destacar que o objetivo do ti &ralho desenvolvido até aqui Não c", a
auditoria da contabilidade do período analisado, ?MN sim a aferição da
credibilidade das informações que levaram ao crédito pleiteado.

12 Pelo quadro acima, entende se que o contribuinte demonsir Ou as diferenças
questionadas ao longo deste exame, o que (.071.fiVe'' credibilidade às intOrmayies que
levaram ao seu crédito. No entanto, há de se subtrair, do total plelieado, a parcela
rio crédito refer,' :alle •

- à parcela não dedutivel dos custos não adicionada na demonstração doi acro Real
(ficha 09 A, linha 02), o que reduziu indevidamente o resultado do período em
R$131 305,06 (eonfõi me item 6 deste tr cibalho)

- é dedução indevida da pé' ovisrio de R$.1 150 000,00 com anúncios e publicações
(conforme itens 7 a 7 deste trabalho);

-aos valor es de 11?RI;" declarados e não comprovados	 (69

.12 1 Dessa forma, a tabela abaixo (;ompila os(,ondus.õe.s

[



Na seqüência, o denionstrativo de [1.. 473 aponta que, do total de retenções no

valor de R$ 21 289 084,68, apenas fól admitido o montante de R$ 18 220 385,74, resultando na

dileiença não emaprovada de R$ .3.068.698,94, em razão das divergências apontadas no

demonsti ativo de lis 462/465 – que cita rendimentos pagos por. Eleb Embmcr Liebherr

Equipamentos do Btasil S/A, Banco Santander e Banco Citibank S/A, mas nada indica acerca

tetençoes promovidas por "13B— Aplic Corp" ou pelo Banco Sudameris	 divergências

aquelas integralmente provadas na inani [estação de inconformidade

Neste contexto, conclui-se que, apenas, houve uni equívoco na liquidação do

diteito credttorio pela autoridade julgadora de 1" instância, que limitou as retenções na fonte

comprovadas a R$ 19.852 .714,90, para somá-las às ictenções não questionadas de R,$

1 037 344,77, quando o correto seria tal soma se dar com o montante integral de retenções no

valor de R$ 20.251 739,91

Por tais motivos, cabe Fe:conhecer, neste julgamento, o direito creditório de

R$ 399 025,01, como abaixo demonstrado:

D11),1	 DR 1,

Imolo Real	 782.583.547,92 783.864.852,98 783.733.547,92 783./11a47,92

IRP.1	 117.387.532,19 117.579.727195 117.560.032,19 117.560.032,19

Adicionai	 78.252.354,79 78.380.485,30 -78.367.354,79 78:367.354,79

.11U'i devido 	 	  195.639.886,98 195.960.213,25 195.927.386,98 195.927.386,98

Incentivos	 -6.955.704,78 -6.955.704,78 -6.955.704,78 	 6.955./04.75

Comp. IR pg hxtertor	 -4.958.06527 -4.958.065,27 4.958.065,27 -4.958.065,27

IRRP 	 -20.251_739,91 -17.183.040,97 -19.852.714,9(1 -20.251.739,91

IRRE Orgãos Públicos 	 -1.037.344,77 -1.037.344,77 -1.037.344,77 -1.037.344,77

IR a paga/	 162.437_032,25 [65.826.057,46 1634 23.557,26 162.724.532,25

Crédito Pleiteado	 11.084_341,04 11.084.341,04 11084.341,03

Diferença a sei :sul-ilidida 	 -3.389.025,20	 -656.525,01	 -28'7.500,00(1

Direito Creditório 	 7.695.315,84	 10.397.816,03 10.796.841,04

Direito Creditei to já Dcli,:rido 	 0,00	 7.695.315,84 	 10.397.8E6,03

Direito Credilói io a Deferir	 7.695.315,84 	 2.702.500,19	 399.025,01

(') A di1(.Tença a ser :inblraida de Wf; 28 • / 500,00 corresponde ao IREI (25%) incidente sobre a

i dosa de K$ 1.150.000,00 retal iva . ã provisão dc., anúncios e publicações

Diante ao exposto, o presente voto é no sentido de DAR PROVIMEN 10

PARCIAL ao recurso volatitaio, para reconhecei o direito creditório de R$ 399 025,01 e

determinar sua imputação aos débitos compensados pela contribuinte, homologwrdo-as até o

lirrúte do valo].  reconhecido.

(0))b-
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